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ndo restou configurada a divergéncia, tendo em vista que: 1) o acordao
recorrido concluiu que o auto de infragdo decorrente da obrigacdo acessoria
deveria ser nulo em virtude da nulidade da NFLD que dispunha sobre a
obrigacdo principal; ii) e o acérddo paradigma em nenhum momento abordou
a questdo acerca da nulidade do auto de infragdo da obrigagdo acessoria em
virtude da declaragdo da nulidade do langamento da obrigacao principal.

Recurso especial nao conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso.

(Assinado digitalmente)

Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire — Relator

EDITADO EM: 09/05/2014
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 NORMAS PROCESSUAIS. ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
 não restou configurada a divergência, tendo em vista que: i) o acórdão recorrido concluiu que o auto de infração decorrente da obrigação acessória deveria ser nulo em virtude da nulidade da NFLD que dispunha sobre a obrigação principal; ii) e o acórdão paradigma em nenhum momento abordou a questão acerca da nulidade do auto de infração da obrigação acessória em virtude da declaração da nulidade do lançamento da obrigação principal.
 Recurso especial não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Elias Sampaio Freire � Relator
 EDITADO EM: 09/05/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente em Exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão n.º 2401-00.409, integrado pelo Acórdão n.º 2301-02.870, proferidos, respectivamente, pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção e 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção em 5 de junho de 2009 e 19 de junho de 2012 interpôs, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
O Acórdão n.º 2401-00.409, por unanimidade de votos, anulou o Auto de Infração. O Acórdão n.º 2301-02.870, por unanimidade de votos, acolheu em parte os embargos, somente na tipificação do vício, e conceituou o vício existente como formal. Segue abaixo a ementa das decisões em comento:
Acórdão n.º 2401-00.409
�PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - DEIXAR DE INCLUIR REMUNERAÇÃO DE SEGURADO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 0 julgamento do auto de infração lavrado pelo não registro, em folhas de pagamento, de remuneração de segurados, depende do julgamento do mérito da NFLD que lançou as contribuições incidentes sobre as referidas remunerações. Tendo sido julgada nula a NFLD, o Auto de Infração também deve ser considerado nulo. PROCESSO ANULADO.�
Acórdão n.º 2301-02.870
�EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO. Constatada a existência de obscuridade, omissão ou contradição no Acórdão exarado pelo Conselho correto o acolhimento dos embargos de declaração visando sanar o vicio apontado. AUTO DE INFRAÇÃO � DEIXAR DE INCLUIR REMUNERAÇÃO DE SEGURADO EM FOLHA DE PAGAMENTO. O julgamento do auto de infração lavrado pelo não registro, em folhas de pagamento, de remuneração de segurados, depende do julgamento do mérito da NFLD que lançou as contribuições incidentes sobre as referidas remunerações. Tendo sido julgada nula a NFLD por vício formal, o Auto de Infração também deve ser considerado nulo pelo mesmo vício.�
Afirma a Fazenda Nacional que a decisão recorrida diverge do paradigma que apresenta:
�PREVIDENCIÁRIO � CUSTEIO � AUTO DE INFRAÇÃO � GFIP �APRESENTAÇÃO DE GFIP COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Constitui infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de- infração, no caso, anota-se que houve o descumprimento da obrigação legal acessória, conforme previsto na Lei n° 8.212, de 24/07/1991, art. 32, inc. IV e §§ 3'' e 59, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10/12/1997, combinado com art. 225, IV e § 4°, do Regulamento da Previdência Social RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999. A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.212, de 24/07/1991, art. 32, §5°, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10/12/1997, e Regulamento da Previdência Social RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999, art. 284, inc. II, e art. 373.
PREVIDENCIÁRIO � REMUNERAÇÃO CARTÕES DE PREMIAÇÃO �PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PRECEDENTES. Integram o salário de contribuição os valores pagos a titulo de prêmios de incentivo. Por depender do desempenho individual do trabalhador, o premio tem caráter retributivo, ou seja, contraprestação de serviço prestado, razão pela qual, possui natureza jurídica
CUSTEIO � AUTO DE INFRAÇÃO � ARTIGO 32, IV, § 5Q, LEI NI° 8.212/91� APLICAÇÃO DO ART. 32, IV, LEI NQ 8.212/91 C/C ART. 32A, LEI Ni-' 8.212/91 - PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA � ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO - ART. 106, II, C, CTN. Conforme determinação do art. 106, II, c do Código Tributário Nacional �CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a norma anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei rf 8.212/1991 c/c art. 32, § 5°, Lei if 8.212/1991 ou (b) a norma atual, nos termos do art. 32, inciso IV, Lei n.º 8.212/1991 c/c o art. 32A, Lei n.º 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
Recurso Voluntário provido em Parte.� (AC 2403-01.169)
Destaca o seguinte trecho do paradigma:
�(i) Julgamento conjunto e simultâneo deste processo administrativo com os processos 17546.000868/200720 e 17546.000872/200798 "Analisemos.
A argumentação da Recorrente não prospera porque alem de encontrar óbices no procedimento operacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil e também do Ministério da Fazenda, tem-se que o art. 9º do Decreto 70.235/1972 apenas estabelece que a exigência do credito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.
Ou seja, conforme se depreende do art. 9º, Decreto 70.235/1972, não há, na legislação de regência do processo administrativo fiscal, dispositivo que obrigue a tramitação de processos conexos para julgamento conjunto.
(...)
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.
DO MÉRITO Em relação ao Mérito, a argumentação da Recorrente foi no sentido de descabimento de incidência de contribuição social previdenciária em relação as operações decorrentes do cartão de Premiação INCENTIVE HOUSE.
Neste sentido, tendo a Recorrente concedido a seus segurados empregados gratificação ajustada (Prêmios), no há que se falar em no incidência de contribuições previdenciárias sobre referidas verbas, por se caracterizarem corno salário de contribuição, impondo a manutenção do feito".�
Explica que, enquanto o acórdão recorrido entendeu que o julgamento do auto de infração dependeria do julgamento de mérito da NFLD e, com base nessas razões, anulou o lançamento por vicio formal à semelhança do que havia ocorrido com a NFLD, o acórdão paradigma adotou posicionamento contrário.
Diz que, muito embora diante de alegação de que deveria ocorrer o julgamento conjunto da NFLD e do Auto de Infração, o acórdão paradigma entendeu que a legislação não obriga o julgamento conjunto ou prévio.
No mérito, entende que o acórdão recorrido anulou o presente auto de infração por vicio formal, por entender que, em razão da conexão existente entre os dois documentos de constituição do crédito tributário, e considerando que o julgamento do auto em questão depende do julgamento do mérito da referida NFLD, tendo sido declarada a nulidade daquela por vicio formal, também deveria ser declarada a nulidade do lançamento de obrigação acessória.
Observa que. nesse caso, se o Colegiado entendia que o julgamento do presente auto de infração dependeria do julgamento de mérito da NFLD conexa, deveria, com as devidas vênias, suspender o julgamento do feito e não anular o lançamento tão-somente porque a NFLD foi anulada, tendo em vista que os vícios que culminaram com essa declaração não estão presentes no AI.
Argumenta que a legislação que disciplina o processo administrativo fiscal não exige o julgamento prévio do lançamento da obrigação principal, e nem mesmo o seu julgamento conjunto com o lançamento da obrigação acessória. Cita o art. 9ª do Decreto n.º 70.235/72.
Ressalta que não há qualquer influência da declaração de nulidade da NFLD por vicio formal no presente lançamento, porque trata-se de autuação levada a efeito contra o contribuinte por apresentar folhas de pagamento em desacordo com os padrões e normas estabelecidos pelo INSS. Em contraponto, frisa que a Sexta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes anulou o lançamento de obrigação principal apenas por vicio nas formalidades de lavratura e não pela ausência de ocorrência do fato gerador. Conclui que nada impediria, portanto, o julgamento do presente AI.
Afirma que a apresentação de folhas de pagamento em desacordo com os padrões e normas estabelecidos pelo INSS, por si só, caracteriza a conduta tipificada na legislação, não havendo que se falar em exoneração de parcela da multa por conta da derrubada da obrigação principal.
Salienta que a obrigação acessória é autônoma e independente da ocorrência do fato gerador.
Destaca que tanto as obrigações acessórias não são dependentes das obrigações principais que o Código Tributário Nacional, no §3º do seu art. 113, dispõe que a sua inobservância as converte em obrigação principal própria relativa a penalidade pecuniária.
Ao final, requer o provimento do seu recurso.
Nos termos do Despacho n.º 2300-056/2013, foi dado seguimento ao pedido em análise.
O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazões.
Afirma que a presente autuação refere-se a aplicação de multa pelo fato do contribuinte não ter registrado na sua folha de pagamento gastos decorrentes do cartão Flexcard, oriundos da empresa Incentive House.
Diz que não negou, em momento algum, que deixou de incluir tais valores em sua folha de pagamento porque entende que a referida inclusão é indevida, tendo em vista que os pagamentos realizados pela empresa contratada não possui caráter de remuneração e, consequentemente, não pode integrar o salário de contribuição.
Entende que se o recurso (n° 146379) que tratava justamente da desnecessidade do registro dos pagamentos do cartão Flexcard na sua folha de pagamentos foi julgado nulo, por lógica, não há como prosseguir a presente autuação, sob pena de gerar decisões administrativas conflitantes.
Ademais, destaca que não há divergência entre o paradigma indicado e o acórdão recorrido, por terem sido prolatados em contextos distintos.
Explica que o caso em tela trata de multa decorrente de obrigação principal que foi julgada nula. Ou seja, diante da existência de vícios formais, entendeu-se pela nulidade do lançamento oriundo da NFLD 37.045.888-5, não sendo julgado o mérito do recurso, o qual tratava justamente se era devido, ou não, o registro dos pagamentos na contribuição de salários dos empregados da Recorrida, referente ao cartão flexcard adquirido da empresa Incentive House.
Observa que o paradigma, por outro lado, apresenta situação adversa, pois o mesmo refere-se a decisão onde julgou-se o mérito referente ao processo administrativo que tratava do crédito principal, motivo que a decisão nesse caso foi no sentido de que não haveria necessidade de um julgamento em conjunto.
Ao final, requer o não provimento do recurso especial da Fazenda Nacional.
Eis o breve relatório.
 Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator
Na tentativa de demonstrar o dissídio jurisprudencial a recorrente transcreveu o seguinte trecho do acórdão recorrido:
"E em razão da conexão existente entre os dois documentos de constituição do credito tributário, e considerando que o julgamento do auto em questão depende do julgamento do mérito da referida NFLD, entendo que deve ser declarada a nulidade do presente Auto de Infração."
Ou seja, tendo em vista a declaração de nulidade do lançamento que continha a obrigação principal, o acórdão recorrido decidiu que o auto de infração que consubstanciava a obrigação acessória decorrente também deveria ser anulada, em decisão que foi assim ementada:
Acórdão n.º 2401-00.409
�PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - DEIXAR DE INCLUIR REMUNERAÇÃO DE SEGURADO EM FOLHA DE PAGAMENTO.
O julgamento do auto de infração lavrado pelo não registro, em folhas de pagamento, de remuneração de segurados, depende do julgamento do mérito da NFLD que lançou as contribuições incidentes sobre as referidas remunerações. Tendo sido julgada nula a NFLD, o Auto de Infração também deve ser considerado nulo. 
PROCESSO ANULADO.�
A seguir aponta que há nítida divergência entre o acórdão recorrido e o paradigma, acórdão n.º 2403-001.169, do qual transcreve as seguintes passagens:
(i) Julgamento conjunto e simultâneo deste processo administrativo com Os processos 17546.000868/2007-20 e 17546.000872/2007-98 "Analisemos.
A argumentação da Recorrente n5o prospera porque alem de encontrar óbices no procedimento operacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil e também do Ministério da Fazenda, tem-se que o art. 9o do Decreto 70.235/1972 apenas estabelece que a exigência do credito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.
Ou seja, conforme se depreende do art. 9o, Decreto 70.235/1972, não há, na legislação de regência do processo administrativo fiscal, dispositivo que obrigue a tramitação de processos conexos para julgamento conjunto.
(...)
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.
DO MÉRITO Em relação ao Mérito, a argumentação da Recorrente foi no sentido de descabimento de incidência de contribuição social previdenciária em relação as operações decorrentes do cartão de Premiação INCENTIVE HOUSE.
Neste sentido, tendo a Recorrente concedido a seus segurados empregados gratificação ajustada (Prêmios), no há que se falar em no incidência de contribuições previdenciária sobre referidas verbas, por se caracterizarem corno salário de contribuição, impondo a manutenção do feito".
(GRIFOS DO RECORRENTE)
E conclui afirmando que:
Enquanto o acórdão recorrido entendeu que o julgamento do auto de infração dependeria do julgamento de mérito da NFLD e, com base nessas razões, anulou o lançamento por vicio formal ci semelhança do que havia ocorrido com a NFLD, o acórdão paradigma adotou posicionamento contrário.
É justamente com esta conclusão que não concordo, por entender que não restou configurada a divergência, tendo em vista que: i) o acórdão recorrido concluiu que o auto de infração decorrente da obrigação acessória deveria ser nulo em virtude da nulidade da NFLD que dispunha sobre a obrigação principal; ii) e o acórdão paradigma em nenhum momento abordou a questão acerca da nulidade do auto de infração da obrigação acessória em virtude da declaração da nulidade do lançamento da obrigação principal.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do recurso especial da Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire
 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro
Torres (Presidente em Exercicio), Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel
Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de
Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acdrdao n.° 2401-
00.409, integrado pelo Acordao n.° 2301-02.870, proferidos, respectivamente, pela 1* Turma
Ordinaria da 4° Camara da 2* Secao e¢ 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 2* Se¢do em 5 de
junho de 2000 ¢ 19 de junho de 2012 interpds, dentro do prazo regimental, recurso especial de
divergéncia a Camara Superior de Recursos Fiscais.

O Acérdao n.° 2401-00.409, por unanimidade de votos, anulou o Auto de
Infragdo. O Acordao n.° 2301-02.870, por unanimidade de votos, acolheu em parte os
embargos, somente na tipificagdo do vicio, e conceituou o vicio existente como formal. Segue
abaixo a ementa das decisdes em comento:

Acorddo n.° 2401-00.409

“PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO -
DEIXAR DE INCLUIR REMUNERACAO DE SEGURADO EM
FOLHA DE PAGAMENTO. 0 julgamento do auto de infra¢do
lavrado pelo ndo registro, em folhas de pagamento, de
remunerac¢do de segurados, depende do julgamento do mérito da
NFLD que lang¢ou as contribui¢coes incidentes sobre as referidas
remuneragoes. Tendo sido julgada nula a NFLD, o Auto de
Infragdo também deve ser considerado nulo. PROCESSO
ANULADO.”

Acorddo n.” 2301-02.870

“EMBARGOS  DE  DECLARACAO.  ACOLHIMENTO.
Constatada a existéncia de obscuridade, omissdo ou contradicdo
no Acorddo exarado pelo Conselho correto o acolhimento dos
embargos de declaragdo visando sanar o vicio apontado. AUTO
DE INFRACAO — DEIXAR DE INCLUIR REMUNERACAO DE
SEGURADO EM FOLHA DE PAGAMENTO. O julgamento do
auto de infragdo lavrado pelo ndo registro, em folhas de
pagamento, de remuneragdo de segurados, depende do
Jjulgamento do meérito da NFLD que langou as contribui¢oes
incidentes sobre as referidas remuneragoes. Tendo sido julgada
nula a NFLD por vicio formal, o Auto de Infragcdo também deve
ser considerado nulo pelo mesmo vicio.”

Afirma a Fazenda Nacional que a decisdo recorrida diverge do paradigma que
apresenta:

“PREVIDENCIARIO — CUSTEIO — AUTO DE INFRACAO —
GFIP —APRESENTACAO DE GFIP COM DADOS NAO
CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS
AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. Constitui infracdo,
punivel na forma da Lei, apresentar a empresa a Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social
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GFIP, com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de
todas as contribui¢des previdenciarias. A inobservancia da
obrigacdo tributaria acessoria é fato gerador do auto-de-
infragdo, no caso, anota-se que houve o descumprimento da
obrigacao legal acessoria, conforme previsto na Lei n® 8.212, de
24/07/1991, art. 32, inc. IV e §§ 3" e 59, acrescentado pela Lei
n® 9.528, de 10/12/1997, combinado com art. 225, IV e § 4°, do
Regulamento da Previdéncia Social RPS, aprovado pelo Decreto
n® 3.048, de 06/05/1999. A multa a ser aplicada tem
enquadramento legal na Lei n°® 8.212, de 24/07/1991, art. 32,
$5° acrescentado pela Lei n°® 9.528, de 10/12/1997, e
Regulamento da Previdéncia Social RPS, aprovado pelo Decreto
n°3.048, de 06/05/1999, art. 284, inc. 11, e art. 373.

PREVIDENCIARIO — REMUNERAGAO CARTOES DE
PREMIAGAO  —PARCELA ~ DE  INCIDENCIA  DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA - PRECEDENTES.

Integram o salario de contribui¢do os valores pagos a titulo de
prémios de incentivo. Por depender do desempenho individual
do trabalhador, o premio tem cardter retributivo, ou seja,
contrapresta¢do de servigo prestado, razdo pela qual, possui
natureza juridica

CUSTEIO — AUTO DE INFRACAO — ARTIGO 32, IV, § 50,
LEI NI° 8.212/91— APLICACAO DO ART. 32, 1V, LEI NQ
8.212/91 C/C ART. 324, LEI Ni-' 8.212/91 - PRINCIPIO DA
RETROATIVIDADE BENEFICA — ATO NAO
DEFINITIVAMENTE JULGADO - ART. 106, 1I, C, CTN.
Conforme determinagdo do art. 106, I, ¢ do Codigo Tributario
Nacional —CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-
se de ato ndo definitivamente julgado, quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua pratica. Desta forma, hd que se observar qual das
seguintes situagoes resulta mais favordavel ao contribuinte,
conforme o art. 106, II, ¢, CTN: (a) a norma anterior, com a
multa prevista no art. 32, inciso 1V, Lei rf 8.212/1991 c/c art. 32,
§ 5° Lei if 8.212/1991 ou (b) a norma atual, nos termos do art.
32, inciso IV, Lei n.° 8212/1991 c/c o art. 324, Lei n.°
8.212/1991, na redagado dada pela Lei 11.941/2009.

Recurso Voluntario provido em Parte.” (AC 2403-01.169)
Destaca o seguinte trecho do paradigma:

“(i) Julgamento conjunto e simultdneo deste processo
administrativo com os processos 17546.000868/200720 e
17546.000872/200798 "Analisemos.

A argumentag¢do da Recorrente ndo prospera porque alem de
encontrar obices no procedimento operacional da Secretaria da
Receita Federal do Brasil e tambéem do Ministério da Fazenda,
tem-se que o art. 9° do Decreto 70.235/1972 apenas estabelece
que a exigéncia do credito tributario e a aplicagcdo de penalidade
isolada serdo formalizados em autos de infragdo ou notificagoes
de langcamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os



quais deverdo estar instruidos com todos os termos,
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensaveis
a comprovagdo do ilicito.

Ou seja, conforme se depreende do art. 9°, Decreto 70.235/1972,
ndo ha, na legislagdo de regéncia do processo administrativo
fiscal, dispositivo que obrigue a tramita¢do de processos
conexos para julgamento conjunto.

()
Diante do exposto, ndo prospera a argumentagdo da Recorrente.

DO MERITO Em relagio ao Meérito, a argumentagdo da
Recorrente foi no sentido de descabimento de incidéncia de
contribuicdo social previdenciaria em relagdo as operagoes
decorrentes do cartio de Premiacdao INCENTIVE HOUSE.

Neste sentido, tendo a Recorrente concedido a seus segurados
empregados gratificacdo ajustada (Prémios), no ha que se falar
em no incidéncia de contribuigoes previdenciarias sobre
referidas verbas, por se caracterizarem corno saldrio de
contribui¢do, impondo a manutengdo do feito".”

Explica que, enquanto o acérdao recorrido entendeu que o julgamento do
auto de infracdo dependeria do julgamento de mérito da NFLD e, com base nessas razoes,
anulou o lancamento por vicio formal a semelhan¢a do que havia ocorrido com a NFLD, o
acordao paradigma adotou posicionamento contrario.

Diz que, muito embora diante de alegagdo de que deveria ocorrer o
julgamento conjunto da NFLD e do Auto de Infragdo, o acorddo paradigma entendeu que a
legislacdo ndo obriga o julgamento conjunto ou prévio.

No mérito, entende que o acoérdao recorrido anulou o presente auto de
infragdo por vicio formal, por entender que, em razdo da conexdo existente entre os dois
documentos de constituicao do crédito tributario, e considerando que o julgamento do auto em
questdo depende do julgamento do mérito da referida NFLD, tendo sido declarada a nulidade
daquela por vicio formal, também deveria ser declarada a nulidade do langamento de obrigacdo
acessoria.

Observa que. nesse caso, se o Colegiado entendia que o julgamento do
presente auto de infracdo dependeria do julgamento de mérito da NFLD conexa, deveria, com
as devidas vénias, suspender o julgamento do feito e ndo anular o langamento tao-somente
porque a NFLD foi anulada, tendo em vista que os vicios que culminaram com essa declaragdo
ndo estao presentes no Al.

Argumenta que a legislacdo que disciplina o processo administrativo fiscal
ndo exige o julgamento prévio do langamento da obrigacdo principal, € nem mesmo o seu
julgamento conjunto com o lancamento da obrigagdo acessoria. Cita o art. 9* do Decreto n.°
70.235/72.

Ressalta que ndo ha qualquer influéncia da declara¢do de nulidade da NFLLD
por vicio formal no presente langamento, porque trata-se de autuacao levada a efeito contra o
contribuinte por apresentar folhas de pagamento em desacordo com os padrdes e normas
estabelecidos pelo INSS. Em contraponto, frisa que a Sexta Camara do Segundo Conselho de
Contribuintes anulou o langamento de obrigacao principal apenas por vicio nas formalidades de
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lavratura e ndo pela auséncia de ocorréncia do fato gerador. Conclui que nada impediria,
portanto, o julgamento do presente Al.

Afirma que a apresentacdo de folhas de pagamento em desacordo com os
padrdes e norinas estabelecidos pelo INSS, por si sd, caracteriza a conduta tipificada na
legislacdo. ndo havendo que se falar em exoneracdo de parcela da multa por conta da derrubada
da obrigacao nrincipal.

Salienta que a obrigacdo acessoria ¢ autonoma e independente da ocorréncia
lo fato gerador.

Destaca que tanto as obrigagdes acessOrias ndo sdo dependentes das
obrigacdes principais que o Codigo Tributario Nacional, no §3° do seu art. 113, dispde que a
sua inobservancia as converte em obrigagao principal propria relativa a penalidade pecunidria.

Ao final, requer o provimento do seu recurso.

Nos termos do Despacho n.° 2300-056/2013, foi dado seguimento ao pedido
em analise.

O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazoes.

Afirma que a presente autuacao refere-se a aplicacdo de multa pelo fato do
contribuinte ndo ter registrado na sua folha de pagamento gastos decorrentes do cartdo
Flexcard, oriundos da empresa Incentive House.

Diz que ndo negou, em momento algum, que deixou de incluir tais valores
em sua folha de pagamento porque entende que a referida inclusao ¢ indevida, tendo em vista
que os pagamentos realizados pela empresa contratada ndo possui carater de remuneragao e,
consequentemente, nao pode integrar o saldrio de contribuicao.

Entende que se o recurso (n° 146379) que tratava justamente da
desnecessidade do registro dos pagamentos do cartdo Flexcard na sua folha de pagamentos foi
julgado nulo, por logica, ndo ha como prosseguir a presente autuacdo, sob pena de gerar
decisdes administrativas conflitantes.

Ademais, destaca que nao ha divergéncia entre o paradigma indicado e o
acordao recorrido, por terem sido prolatados em contextos distintos.

Explica que o caso em tela trata de multa decorrente de obrigagao principal
que foi julgada nula. Ou seja, diante da existéncia de vicios formais, entendeu-se pela nulidade
do langamento oriundo da NFLD 37.045.888-5, nao sendo julgado o mérito do recurso, o qual
tratava justamente se era devido, ou ndo, o registro dos pagamentos na contribui¢do de salarios
dos empregados da Recorrida, referente ao cartdo flexcard adquirido da empresa Incentive
House.

Observa que o paradigma, por outro lado, apresenta situacao adversa, pois o
mesmo refere-se a decis@o onde julgou-se o mérito referente ao processo administrativo que
tratava do crédito principal, motivo que a decisdao nesse caso foi no sentido de que nao haveria
necessidade de um julgamento em conjunto.



Ao final, requer o ndo provimento do recurso especial da Fazenda Nacional.

Eis o breve relatorio.

Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

Na tentativa de demonstrar o dissidio jurisprudencial a recorrente transcreveu
o seguinte trechio do acordao recorrido:

"E em razdo da conexdo existente entre os dois documentos de
constituicdo do credito tributario, e considerando que o
Jjulgamento do auto em questdo depende do julgamento do mérito
da referida NFLD, entendo que deve ser declarada a nulidade do
presente Auto de Infracdo."”

Ou seja, tendo em vista a declara¢dao de nulidade do langamento que continha
a obrigacado principal, o acordao recorrido decidiu que o auto de infracdo que consubstanciava
a obrigacdo acessoria decorrente também deveria ser anulada, em decisdo que foi assim
ementada:

Acordao n.” 2401-00.409

“PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO -
DEIXAR DE INCLUIR REMUNERACAO DE SEGURADO EM
FOLHA DE PAGAMENTO.

O julgamento do auto de infracao lavrado pelo ndo registro, em
folhas de pagamento, de remuneragdo de segurados, depende do
Jjulgamento do meérito da NFLD que lan¢ou as contribui¢oes
incidentes sobre as referidas remuneragoes. Tendo sido julgada
nula a NFLD, o Auto de Infra¢do também deve ser considerado
nulo.

PROCESSO ANULADO.”

A seguir aponta que ha nitida divergéncia entre o acdrddo recorrido e o
paradigma, acordao n.° 2403-001.169, do qual transcreve as seguintes passagens:

(i) Julgamento conjunto e simultdneo deste processo
administrativo com Os processos 17546.000868/2007-20 e
17546.000872/2007-98 "Analisemos.

A argumenta¢do da Recorrente n5o prospera porque alem de
encontrar obices no procedimento operacional da Secretaria da
Receita Federal do Brasil e também do Ministério da Fazenda, tem-
se que o art. 9° do Decreto 70.235/1972 apenas estabelece que a
exigéncia do credito tributdrio e a aplicacdo de penalidade
isolada serdo formalizados em autos de infracdo ou
notificagoes de langcamento, distintos para cada tributo ou
penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os
termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova
indispensdveis a comprovacgdo do ilicito.
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Ou__seja, conforme _se depreende do _art. 9°, Decreto
70.235/1972, ndo hd, na legislacdo de regéncia do processo
administrativo fiscal, dispositivo que obrigue a_tramitacdo de
processos conexos para julgamento conjunto.

Diante _do exposto, ndo prospera _a__argumentacdo da
Recorrente.

DO MERITO Em relacio ao Mérito, a argumentacio da
Recorrente foi no sentido de descabimento de incidéncia
de contribuicdo social previdenciaria em relacio as
operacoes decorrentes do cartio de Premiacio
INCENTIVE HOUSE.

Neste sentido, tendo a Recorrente concedido a seus segurados
empregados gratifica¢do ajustada (Prémios), no ha que se falar em
no incidéncia de contribuicdes previdenciaria sobre referidas
verbas, por se caracterizarem corno saldario de contribuigdo,
impondo a manutengdo do feito".

(GRIFOS DO RECORRENTE)

E conclui afirmando que:

Enguanto o acorddo recorrido entendeu que o julgamento do
auto de infragdo dependeria do julgamento de mérito da NFLD
e, com base nessas razoes, anulou o lancamento por vicio formal
ci semelhanga do que havia ocorrido com a NFLD, o acorddo
paradigma adotou posicionamento contrario.

E justamente com esta conclusio que ndo concordo, por entender que nio
restou configurada a divergéncia, tendo em vista que: i) o acordao recorrido concluiu que o
auto de infragdo decorrente da obrigacao acessoria deveria ser nulo em virtude da nulidade da
NFLD que dispunha sobre a obrigacdo principal; ii) e o acérddo paradigma em nenhum
momento abordou a questdo acerca da nulidade do auto de infracdo da obrigacao acessoria em
virtude da declaragdo da nulidade do langamento da obrigagdo principal.

Ante o exposto, voto por NAO CONHECER do recurso especial da Fazenda
Nacional.

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire
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